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    INTRODUÇÃO




    Fruto do trabalho de conclusão (dissertação) do programa de Mestrado em Direito das Relações Internacionais e da Integração da América Latina, junto à Universidad de La Empresa (UDE), Uruguai, este livro se propõe a analisar o enfrentamento à corrupção e temas correlatos – ética, moral, ética pública –, com especial direcionamento para o Mercosul e seus membros nos primeiros anos da Agenda 2030, da Organização das Nações Unidas (ONU). A pesquisa baseia-se no pressuposto de que a luta contra a corrupção ganha cada vez mais relevância na agenda internacional porque suas consequências – sempre negativas – atingem a estabilidade democrática dos Estados, minando sua credibilidade e repercutindo sensivelmente na iniciativa privada.




    Porém, antes de tecer análises aprofundadas faz-se necessário fixar marcos teóricos de conteúdo eminentemente conceitual, sem os quais corre-se o risco de que a pesquisa se distancie do necessário rigor científico e metodológico exigido para esta obra. Assim é que no capítulo inaugural são estudadas definições de Ética, de Moral, de Ética Pública e, no caso da Corrupção, também analisadas as formas, causas e consequências, além de fixar pressupostos basilares para interpretação dos dados apresentados ao final.




    O segundo capítulo baseia-se no primeiro para avançar no estudo da proposto e se propõe a perfazer uma análise macro de convenções, iniciativas e organismos de alcance internacional, que direta ou indiretamente sejam voltados ao combate à corrupção.




    Já o terceiro capítulo direciona a atenção da pesquisa para a luta contra a corrupção propriamente dita, fixando os pressupostos elementares para interpretação do trabalho, analisando a dimensão global do enfrentamento às práticas corruptivas e abordando diretamente o instituto da Cooperação Jurídica Internacional e sua contribuição para a solução do problema.




    Reconhecendo a existência de novos atores no cenário global, inicia-se o quarto capítulo com um estudo conceitual do Direito da Integração Regional e da composição fundamental do Mercosul, além de analisar a forma como a normativas multilaterais de nível internacional restaram recepcionadas nas ordens jurídicas internas dos Membros do Bloco.




    Por derradeiro, o capítulo final da pesquisa volta-se ao cerne da proposta e direciona os estudos para o âmbito do Mercosul e de seus Membros para averiguar sua estrutura jurídica, a recepção das Convenções Internacionais nos ordenamentos internos, além de investigar empiricamente e sob viés acadêmico casos em que a Cooperação Jurídica Internacional foi efetivada no período em estudo e centrado no combate à corrupção. Encerra-se a pesquisa com análise objetiva dos indicadores de percepção da corrupção regional no interstício em estudo.




    A metodologia de investigação é composta pela abordagem hipotético-dedutiva para definição de hipóteses, que posteriormente são confirmadas ou rechaçadas. Os métodos de procedimento são o histórico e o comparativo, cuja conjugação permite observar as tendências das sociedades e compará-las, no caso no âmbito do Cone Sul. Como técnica de pesquisa tem-se a documentação indireta e a pesquisa bibliográfica, que representam, respectivamente, os documentos oficiais e as produções doutrinárias.




    Reitera-se, diante do exposto, que a temática da luta contra a corrupção é relevante porque também é tema de primeira ordem na Agenda 2030, da Organização das Nações Unidas. Desde 2015, portanto, o tema encontra-se inserido dentre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e afigura-se como verdadeiro pressuposto para o desenvolvimento dos Estados. Portanto, com o transcurso dos cinco primeiros anos desta proposta mostra-se válida uma investigação que analise aspectos históricos e jurídicos para situar, cientificamente, o Mercosul no contexto do enfrentamento à corrupção.




    A Agenda 2030 será devidamente apresentada e objeto de estudo quando da observação do contexto internacional, a fim de situar o documento como marco referencial na abordagem do problema, com significativo aporte nas discussões de cunho sociopolítico – e também jurídico – direcionadas à busca pela compreensão e enfrentamento ao problema. Ocorre que os anos passam e corre-se o risco de que mais este documento mostre-se tão somente uma carta de intenções, não saindo do plano meramente teórico, restringindo-se a discursos e programas.




    Ora, houve avanços que podem ser atribuídos ao engajamento à Agenda 2030 no âmbito Estados do Mercosul? É justamente para responder a esta indagação que a análise se volta, pois, para a observação do transcurso dos cinco primeiros anos da implementação/anuência aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável com objetivo claro de propor uma investigação que analise aspectos históricos e jurídicos para situar, cientificamente, o Mercosul no contexto do enfrentamento à corrupção.




    É o que se busca nas páginas que seguem.


  




  

    1 ASPECTOS CONCEITUAIS




    A proposta desse trabalho, que será constantemente retomada, é trazer à discussão elementos que tangenciam a corrupção em sua manifestação regional no âmbito do Mercosul, com um caráter tão técnico e científico quanto possível. Isso exige a abordagem, ainda que sincrética, de aspectos conceituais e de classificações básicas que contemplem as principais linhas de pensamento sobre estes temas.




    Bastaria, então, abordar a corrupção e suas conceituações? Entende-se que a resposta é negativa porque possivelmente faltariam critérios de análise, e essa é a razão por que, reitera-se, a ética também se torna objeto de estudo, especialmente no que se refere aos problemas sociais, políticos e estruturais decorrentes de sua inobservância. O estudo da ética pública é essencial porque direciona a pauta para a seara pública, e a moral, como se verá, tem correlação direta com a ética e merece abordagem conceitual.




    Com efeito, as considerações expostas neste capítulo ajudam a percorrer os caminhos iniciais e a contextualizar o estudo da corrupção sob uma perspectiva científica e afastada de inclinações pessoais, porque, como dito, perfaz análises que consideram a ética – e suas variações – como elemento delineador do conceito de corrupção, permitindo, então, estudos aprofundados sobre seu enfrentamento no espaço e tempo propostos.




    1.1 ÉTICA E ÉTICA PÚBLICA




    Para abordar a temática da ética pública e, posteriormente, do enfrentamento à corrupção, é necessária a fixação de parâmetros elementares, mostrando-se recomendável imaginar que os primeiros conceitos sejam sobre Ética e, na sequência, sobre Ética Pública e Moral.




    Para tanto, inicialmente é possível se utilizar das lições de Jochem (2017), que discorre sobre a etimologia das palavras e considera que tanto a ética quanto a moral – em maior ou em menor grau – devem ser consideradas à luz da contextualização, além de separá-las conceitualmente.




    É dizer: não há uma ética ou uma moral universal e perene, pois ambas são construções sociais, que têm origens distintas e se manifestam em esferas diferentes, embora tratem do mesmo objeto. “[...] Ética tem uma ligação com a ideia de caráter e moral se liga a costumes. A ética acena para um campo mais reflexivo enquanto a moral se refere a um sentido mais normativo que tem como consequência a prática do bem” (JOCHEM, 2017, p. 57).




    Também neste sentido pode-se afirmar que “a ética é a teoria ou ciência do comportamento moral dos homens em sociedade. Ou seja, é a ciência de uma forma específica de comportamento humano” (SÁNCHEZ VÁZQUEZ, 2018, p. 23).




    Como visto, ética e moral encontram-se muito próximas no estudo teórico, porquanto sejam institutos voltados ao agir humano. Todavia, é importante registrar sua diferenciação, conforme ressalta Sánchez Vázquez (2018), especialmente o caráter não científico da moral, mas sim como objeto de estudo da ciência da Ética. “A ética não é a moral, e, portanto, não pode ser reduzida a um conjunto de normas e prescrições; sua missão é explicar a moral efetiva e, neste sentido, pode influir na própria moral” (SÁNCHEZ VÁZQUEZ, 2018, p. 24).




    Este enunciado reforça a característica teórica da ética e também situa a moral como seu objeto de estudo. Assim, a Ética enquanto ciência procura se distanciar dos fatos (análise empírica) para poder assegurar seu caráter teórico e permitir um exame crítico da realidade. É a conjugação entre a teoria (disciplina) e prática (objeto de estudo) que compõe a ética (SÁNCHEZ VÁZQUEZ, 2018).




    Não custa ressaltar que esta obra objetiva discussões que não dizem respeito necessariamente a questões filosóficas. Porém, entende-se que não há como tratar da temática ‘corrupção’, qualquer que seja sua abordagem, sem falar de ética – e por consequência de moral –, mesmo sem a pretensão de discutir exaustivamente as teorias e todas as suas nuances. Em verdade, é possível relacionar a Ética com outras áreas do conhecimento, inclusive com o Direito, já que ambas têm por objeto o comportamento humano no aspecto normativo, mas apenas o Direito conta com caráter coercitivo (SÁNCHEZ VÁZQUEZ, 2018).




    Destarte, é razoável constatar que o estudo da ética é empírico (observação de fatos humanos) e por isso se aproxima de outras ciências voltadas ao comportamento humano (SÁNCHEZ VÁZQUEZ, 2018). As ciências sociais, dentre elas o direito, ocupam-se de observar e regular aspectos do cotidiano e da vida privada, havendo semelhança nas concepções estruturais.




    O esboço da ética contempla atos humanos voluntários, conscientes e concretos (SÁNCHEZ VÁZQUEZ, 2018), podendo-se fazer um paralelo com o estudo da razão, desenvolvido por Comparato (2006), no sentido de que a razão corresponde à busca pelo conhecimento e pela verdade. Adiante, trabalha a razão em seu aspecto subjetivo, subdivide-a em três espécies – especulativa, inventiva e ética – e pondera que “a mais importante de todas as espécies de razão é, sem dúvida, a razão ética, porque atua como guia ou governante da vida humana. Ela dita a linha reta do nosso comportamento no mundo” (COMPARATO, 2006, p. 470-471).




    Neste estudo da ética sob o ponto de vista da razão está presente a concretude do objeto de análise, é dizer, a ciência valendo-se da observação empírica para formulação de seus preceitos. Mas não uma atuação qualquer, senão aquela dotada de livre arbítrio, de poder de escolha, ou seja, de um ato humano voluntário. É neste campo que a razão ética atua, no espectro de escolha que possui o indivíduo para definir seu comportamento.




    Também se referindo à necessária contextualização para o estudo da ética, Dupas (2000) já tecia considerações acerca da evolução da sociedade e das demandas éticas que surgem à medida que as mudanças – sobretudo no campo da tecnologia – se consolidam e se tornam novos modelos de convivência. O autor aponta, ainda, a existência de um paradoxo, por meio do qual simultaneamente se verifica o abandono de valores tradicionais e a busca pela consolidação e adequação das novas práticas a novos preceitos éticos.




    A contextualização à realidade empírica na análise da ética é um elemento importante, mas não o único. É o que ressalta Vieira (2014c), porquanto o livre arbítrio – o poder de agir segundo sua intenção – é crucial para a aferição da ética enquanto manifestação externa do comportamento e “[...] deve considerar a vontade livre e consciente que nos conduz a fazer ou a um deixar de fazer alguma coisa. Quem sabe que deve fazer o bem e possui meios de executar tal tarefa e dela se omite é ímprobo [...]” (VIEIRA, 2014c, p. 79).




    Ora, diante destas observações é possível estabelecer um liame conceitual entre o estudo da conduta no campo da ética com aquela que é objeto de análise da imputação no campo do Direito Penal. Jesus (2007, p. 4) aponta que “conduta é a ação ou omissão humana consciente e dirigida a determinada finalidade. Refere-se ao comportamento do homem, não dos animais irracionais”. Aqui são apontados dois elementos da conduta: o aspecto humano e a finalidade específica de agir.




    Segundo o autor, “[...] só os comportamentos externos constituem ações. [...] A conduta humana só tem importância para o Direito Penal quando voluntária, consistente num movimento ou abstenção de movimento corporal” (JESUS, 2007, p. 4). Apesar de voltadas ao Direito Penal, estas lições podem ser aplicadas ao presente estudo porque, em última análise, estuda-se a origem dos delitos atinentes à corrupção. Ora, somente quando o sujeito conhece os deveres – consciência de agir – e tem o poder de decidir como proceder – vontade de agir – é que se lhe pode aferir a eticidade.




    Ademais, dessa correlação vê-se que se admitem a ação e a omissão como manifestações do comportamento humano passível de julgamento sob o prisma da ética – e do Direito Penal, como se demonstrou –, bem como que também são elementos essenciais a consciência e a vontade dirigidas a determinado fim, ou seja, dotados de voluntariedade.




    Já Comparato (2006) trata da ética, do direito, da política, da democracia e traça uma linha com a esfera internacional, mostrando-se de grande importância na transição dos estudos teóricos e básicos de ética para aqueles voltados à problemática pontual e principal da pesquisa, que é a corrupção e seu enfrentamento pelos Estados na esfera regional (internacional). Até porque a corrupção atualmente é vista como ameaça às instituições e também à democracia, como ressalta Rocha (2011).




    Braga (2007) também permite ao presente trabalho fazer um liame entre conceitos gerais de ética e sua aplicação da administração pública, com um importante ponto de vista do Direito enquanto ciência, abordando frontalmente ética, direito e administração pública sob diversas matizes, dentre as quais a aplicação das lições de ética à realidade prática da administração pública.




    Para o autor, as discussões éticas normalmente têm como pano de fundo intenções que variam conforme a conveniência dos proponentes, sobretudo na esfera política, fazendo-se necessária uma atuação efetiva da sociedade para reverter o quadro de ineficiência estatal e malversação do erário (BRAGA, 2007). Como se verá adiante, é crescente na literatura a concepção de que a participação popular é determinante também para o enfrentamento à corrupção, por meio do controle social e de outras ferramentas cujas matrizes são semelhantes.




    Veja-se que o autor aponta para uma realidade dura, na qual há um desvirtuamento ético na gestão pública, apontando para as finalidades perseguidas pelo Estado. No atual contexto, ainda conforme Braga (2007), há necessidade de um redirecionamento de atitudes, cuja iniciativa deveria ser externa à administração pública, dado o grau de ingerência destas práticas nocivas. Neste sentido também Vieira (2014a), que aponta a ocorrência de subversão da ordem ética no Mercosul.




    Ademais, a abordagem da ética como objeto de estudo sob o enfoque jurídico normalmente ocorre a partir da análise de normas deontológicas, ou seja, códigos de ética positivados e sistematizados, específicos de determinadas categorias profissionais.




    Apesar disso, a literatura também aponta uma aproximação lógica entre as noções de ética e corrupção, de modo que “[...] cultivar a cultura de que a ética produz consequências melhores que a corrupção, ainda que a longo prazo, reafirmando cotidianamente à sociedade que a corrupção destrói as bases morais e econômicas de uma nação [...]” (VIEIRA, 2014a, p. 106).




    Portanto, positivados ou não, os imperativos éticos deveriam sempre pautar a conduta social, qualquer que seja sua esfera, porque sua inobservância gera um sem-número de consequências indesejáveis, cuja reversão é custosa e demorada. Como manifestação social que é, mostra-se necessário o entendimento de que “para a ética o que é mal não pode ser bem e vice-versa, assim como para o Direito positivo o que está tipificado como crime, proibido está” (VIEIRA, 2014a, p. 107).




    Outrossim, após fixar aspectos elementares do estudo da ética, faz-se necessário agora o aprofundamento do estudo sobre os elementos voltados para os agentes públicos, haja vista a proposta deste t. Embora não se possa dissociar completamente dos apontamentos gerais, é certo que a administração pública possui características próprias que permitem o estudo da ética sob o seu ponto de vista, uma ética pública.




    Verifica-se, pois, a existência de uma sistematização de normas de conduta para as profissões e com o serviço público não é diferente, inclusive nos países do Mercosul, como anota Vieira (2014c). Embora, segundo o autor, não exista uma similitude entre as legislações, é certo que todos os Estados do Bloco têm alguma normativa ou projeto voltado para a ética pública.




    Por ora, é importante trazer à reflexão a aplicabilidade de um conceito de ética pública que vá além de normas deontológicas – de classe, positivadas, por exemplo – e que abranja a inserção social das práticas éticas. Logo, uma administração pública ética compõe-se não apenas de normas de conduta aplicáveis àqueles com vínculo administrativo com o Estado, mas também de aspectos morais de toda uma sociedade, já que a conduta do cidadão também é elemento de aferição da ética pública (BACELAR FILHO, 2014).




    Além do mais, como ressalta Comparato (2006), a ética pública deve ser analisada conforme o contexto social, histórico e político, não abstratamente, de modo a representar aquela configuração social em análise. Dupas (2000), como já registrado, aborda essa contextualização a partir dos avanços científicos tecnológicos e suas consequências na sociedade, sobretudo do ponto de vista ético, ao verificar a necessidade de redefinições de conceitos por conta das mutações impostas por estes fenômenos.




    De tal modo, sob a perspectiva da ética pública, e mesmo da corrupção, pode-se afirmar que é necessária a contextualização para uma melhor fixação de entendimento, como bem afirma Ribeiro (2017). Esta também é a constatação de Fernández Farreres (2007) ao analisar os efeitos de códigos de conduta enquanto referência para atuações positivas (atos) e negativas (abstenções) dos servidores públicos.




    Vale reiterar que o recorte temático ora proposto tem por objetivo a adequação da pesquisa ao enfoque do setor público, haja vista sua estreita ligação com servidores públicos e ocupantes de cargos eletivos e a gestão de recursos públicos a eles confiada, como bem recordam Mata Diz e Mourão (2018). Logo, busca-se adequação prática da teoria que aponta imperativa a análise prática/empírica de fenômenos sócio-políticos.




    Nessa linha de entendimento, correlacionar o estudo da ética pública com a corrupção no setor público torna-se relevante porque esse tipo de conduta sobressai à esfera do interesse individual e alcança toda uma sociedade. É o que mostra um estudo desenvolvido pelo Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação (2017), segundo o qual o custo da corrupção para o Brasil é de cerca do oito por cento de tudo o que é arrecadado, algo próximo de cento e sessenta bilhões de reais, consumindo vinte e nove dias de trabalho do contribuinte apenas nesse enredo.




    Estudos como este aumentam gradativamente à medida que a corrupção passa a ser objeto de discussão social e acadêmica. Nessa linha, Faria (2019) apresenta uma série de pesquisas sobretudo sob a ótica da política, acerca das implicações dos desvios éticos para um sistema cuja credibilidade constantemente é posta em xeque.




    Para Piera (2014), as mudanças geopolíticas do final da década de 1980 e início dos anos 1990 na América Latina e no Leste Europeu ocasionaram verdadeiro vazio ético, a ser suprido pela incorporação de novos atores nos debates atinentes à busca por administrações públicas eficientes, democráticas e transparentes, aonde “... pequenos desvios éticos podem descambar em ilicitudes generalizadas” (FARIA, 2019, p. 28).




    Esse excerto de Faria (2019) encontra guarida em um estudo holandês desenvolvido pela Universidade de Amsterdã que, em apertada síntese, simulou situações de disputas semelhante a licitações e concluiu que as pessoas estão mais propensas a cometer desvios quando se trata de apenas uma conduta, por mais reprovável que ela seja (DEMARTINI, 2017). Nesta esteira, o desvio ético e o ato de corrupção se confundem na mesma conduta e representam, em última análise, a quebra do papel social do agente, é dizer, o que dele se espera.




    Rocha (2018) compartilha deste entendimento quando ressalta como parâmetro de aferição da eticidade o papel social dos agentes, algo diferente de um mero conjunto de regras de conduta. Para o autor, a ética pública deve ser observada considerando o agente público como tal e, também, como cidadão, de modo a permitir o estabelecimento do seu papel social à luz destes dois enfoques.




    Ora, uma vez estabelecido dito papel social do agente público nestas duas esferas, fica muito mais objetiva a noção de deveres e a constatação não só de sua inobservância, mas também da existência de corrupção em seus atos. A propósito, Delpiazzo (2019) salienta que a ética pública se reveste de um vértice peculiar que se distancia das convicções, julgamentos e ocasiões vivenciados pelo agente público, para aproximar-se de preceitos predeterminados no âmbito de atuação pública em que se insere.




    A ética pública é relacionada ao enfrentamento à corrupção também na Convenção Interamericana Contra a Corrupção (OEA, 1996), como será estudado de forma detida oportunamente. O que vale registrar desde logo é sua concepção de que o enfrentamento à corrupção depende da existência de um arcabouço administrativo e legal composto por normas de conduta, de transparência, de fiscalização, educação e punição de funcionários públicos que leve à eficiência e à minimização de práticas corruptas no setor público.




    Como se verá ao logo deste livro, uma das causas da corrupção é “a perda da ética e, em particular, da ética no serviço público” (MOURA, 2012, p. 70). Com efeito, vê-se que a preocupação com as práticas corruptivas é crescente, não se trata de um tema recente e apresenta dimensões para além do Direito e da Política, atingindo a esfera social e com repercussões internacionais.




    Ramina (2003) pontua que a corrupção representa verdadeiro risco à democracia, às instituições e à sobrevivência econômica estatal como um todo, concebendo cada vez mais uma manifestação condenável seja sob o aspecto moral, social ou jurídico. De seu turno, tanto a ética como a ética pública são vilipendiadas pelos atos corruptos, sobretudo em decorrência da inobservância do interesse público, do papel social do agente e do desrespeito às normas de conduta.




    Não se pode olvidar que a ética pública corresponde, afinal, ao papel social do agente público e sua estreita ligação com as regras a que esteja submetido. Por ‘regras’ deve-se compreender o conjunto de positivações e, sobretudo, dos princípios de direito administrativo, aptos a concretizar os três eixos fundamentais, segundo Delpiazzo (2019), para verificação de comportamentos éticos no âmbito público: política pública consistente, controle social e poder disciplinar.




    Por isso, pode-se determinar a significação e o alcance da ética pública como o conjunto de normativas e preceitos, princípios e leis, intrínsecos e extrínsecos ao Direito, voltados, ainda que subsidiariamente, ao marco das funções e dos papéis sociais de quaisquer que sejam os servidores/funcionários/gestores da coisa pública. A transcendência ao Direito (DELPIAZZO, 2019) consiste, afinal, no reconhecimento de que a verificação da abrangência das normas e do conteúdo da ética pública compõe – mas não se esgota – na disciplina jurídica, porque depende, em última análise, do fomento de virtudes e do rechaço aos defeitos, algo próprio das ciências sociais aplicadas como um todo.




    1.2 MORAL




    Já se disse que o foco desta obra não é filosófico e tampouco voltado para aprofundamentos teóricos, porém considera-se inevitável a abordagem científica da corrupção – e da ética como fundamento de análise –, assim como o estudo da moral e suas interconexões com os temas centrais do estudo, pois a corrupção é entendida, prima facie, como uma deturpação de caráter moral (RAMINA, 2009). Assim, à medida que se aprofundarão as análises, as considerações ora expostas servirão como base de compreensão, de modo que também há razões metodológicas na escolha de trabalhar a moral.




    Mas não uma moral genérica, dissociada da perspectiva ética e da conduta corrompida, porque, a rigor, sequer se pode analisá-la apenas sob elementos teóricos. É que, como já anotado, a contextualização empírica se mostra importante para as aferições dela decorrentes, a ponto de se falar em ‘morais’:




    No que tange a natureza das morais, pois somente em situações perfeitamente determinadas pode ser usado o termo moral, na medida em que não existe algo como A moral, há morais, é determinado o seguinte conceito: As morais são códigos normativos do comportamento, implícitos ou explícitos (sob forma escrita ou não), relativos a grupos culturais determinados segundo o espaço e o tempo, razão que leva a conclusão de que todas as morais são relativas, tendo em vista que dependem de espaço e tempo de validade de um certo grupo cultural (MILESKI, 2015, p. 142).




    Logo, a aferição de moral deve-se verificar a partir de um modelo de comportamento situado em determinado tempo e espaço. Essa é a razão por que se fala em ‘morais’, pois não se concebe uma moral única, imutável, absoluta. “Se por moral entendemos um conjunto de normas e regras destinadas a regular as relações dos indivíduos [...] o seu significado, função e validade não podem deixar de variar historicamente nas diferentes sociedades” (SÁNCHEZ VAZQUEZ, 2018, p. 37).




    “A moral indica a forma de atuar conforme um grupo ou sociedade, a ética, por outro lado, se questiona acerca da correção deste ato. Enquanto a moralidade nos dá respostas, a ética nos faz perguntas sobre essas respostas”1 (PEREYRA, 2014, p. 21). Com efeito, a seu modo, tanto a ética quanto a moral concebem fórmulas normativas – positivadas ou não – de comportamentos sociais.




    A partir deste entendimento, pode-se fazer uma ligação da moral com o Direito, pois estes ramos são intimamente relacionados devido à fixação de normas de comportamento em sociedade, compartilhando entre si diversos elementos, dentre os quais o fato de que ambos variam, em seu conteúdo, e também mudam as caraterísticas da sociedade (SÁNCHEZ VÁZQUEZ, 2018), representando uma expressão objetiva de valores e posturas.




    Ainda segundo Sánchez Vázquez (2018), há uma outra categoria correlacionada com direito e moral com conteúdo normativo: o trato social, responsável, em suma, por regular a convivência de indivíduos em sociedade. Esta, porém, não será objeto de estudo nesta pesquisa pois, conforme o autor, sua transgressão, em última análise, não importa ato de corrupção, dada a ausência da coercitividade (e potencial punição decorrente do descumprimento).




    Desta maneira, é importante trabalhar a moral sob uma perspectiva objetiva, sobretudo para que seja possível delimitar cientificamente a observância ou não de normas de conteúdo moral. É neste sentido que Sánchez Vázquez (2018, p. 228) afirma que o Estado, por meio do poder e do controle social, “tem grande influência na realização da moral”, ou seja, tem-se a concepção de uma moral coletiva sob a égide de determinado Estado, a partir de suas posturas, discursos e políticas públicas.




    Esse entendimento se mostra relevante porque o parâmetro de observação utilizado é muito semelhante ao das normas jurídicas, já que também estas têm origem no Estado e são elementos norteadores da vida social e tendem a representar as preferências de determinado contexto social. A conjugação entre o Direito e Moral, além de sua manifestação na sociedade, seriam responsáveis por conferir necessária e importante legitimidade às normas, é dizer, “[...] o poder estatal não se apoia exclusivamente no direito ou na força, mas deseja contar, em grau maior ou menor, com o consenso voluntário dos súditos ou com o seu reconhecimento por parte da sociedade inteira” (SÁNCHEZ VÁZQUEZ, 2018, p. 228).




    Portanto, se as normas e as atuações práticas do Estado normalmente se revestem de conteúdo moral e justificante, a interpretação contrária leva à concepção de que quando o Estado, por meio de seus agentes, se dissocia de suas finalidades ou age independentemente da moral social construída originalmente está-se diante de uma atuação ilegítima, que pode ser classificada como corrupta por não representar as aspirações ou a finalidade social. Embora não seja a maneira ‘clássica’ de se verificar a deturpação que se qualifica em corrupção, é possível observar pelas considerações acima que esta constatação tem base teórica e não parece se dissociar da realidade contemporânea.




    Diante disso, conclui Sánchez Váquez (2018) que embora a moral tenha características individuais e subjetivas, os indivíduos estão sujeitos a condicionantes objetivas decorrentes da vida social, e que acabam por afetar os aspectos morais. Quando o Estado desconsidera este aspecto em suas ações está não somente ‘privatizando’ a moral à esfera particular, mas também transformando-a em meramente formal, afastando-se de suas finalidades e enfraquecendo a própria democracia. Não seria exagero, pois, afirmar que a prática de atos esvaziados de preceitos morais normalmente implica na desvirtuação de alguns atos e isso é, no mínimo, imoral e contrário ao interesse público.




    Alinhando-se a isto, registra-se que “[...] para que as leis se tornem efetivas, Maquiavel considera que há a necessidade de um compartilhamento de valores por parte dos cidadãos, exigência do aparato legal do Estado” (RIBEIRO, 2017, p. 61). Outrossim, ainda conforme o autor, caso os valores defendidos pelo Estado não reflitam as aspirações da sociedade corre-se o risco de haver verdadeira ruptura e, em última análise, abandonar-se por completo o já mencionado interesse público.




    Ora, um estado dissociado de preocupações morais na adoção de suas políticas pode gerar uma infinidade de consequências nefastas, que vão desde a desconsideração das aspirações sociais até a utilização do próprio aparelho estatal para o amparo para práticas corruptivas (VIEIRA, 2014b). Nessa conjuntura, ressalta-se que a correlação entre indivíduos e instituições é mutuamente dependente e passível, também, de influência recíproca (LOPES, 2014).




    Por conseguinte, a consciência moral dos cidadãos é categórica para a contextualização e para a aferição da existência ou não de corrupção, promovida ou não pelo Estado. Do mesmo modo no cenário internacional, pois conforme Vieira (2014d), a criação de normativas regionais e internacionais de enfretamento à corrupção só foi possível por conta da conscientização a sociedade quanto à gravidade e à extensão o problema. Uma verdadeira moral coletiva internacional contra a corrupção.




    Também neste sentido, Rocha (2011, p. 50) pontua que “a moral de um povo e seus valores, como parte de sua cultura, exerce um papel fundamental nos níveis de corrupção”. Portanto, para a autora, o conjunto de valores sociais pode facilitar ou dificultar, inibir ou incentivar as práticas corruptas, senão de maneira coordenada, pelo menos de forma disseminada (MORO, 2015).




    Todavia, pode ocorrer de não haver um entendimento geral (moral coletiva), o que obrigaria à positivação de normas de conduta, oriundas do Estado, com caráter cogente, a fim de se aferir uma base comum de entendimento acerca dos ditames sociais, de modo a se buscar a respectiva adequação (SÁNCHEZ VÁZQUEZ, 2018). Novamente se verifica o papel do Estado na condução e na influência da configuração do contexto social de ordem moral.




    É sob esta perspectiva que esta pesquisa sugere analisar a moral, ou seja, a partindo-se da concepção objetiva e contextualizada, se necessário positivada, representando valores e posturas socialmente aceitas e considerando crucial a participação do Estado, seja enquanto vetor de formação e interpretação, seja sob a ótica da completa desconsideração da moral em suas atividades. Esta última interpretação conceberia a origem dos problemas éticos, que teriam o potencial de culminar no surgimento de práticas corruptas, daí porque o estudo da moral.




    Do mesmo modo são as lições de Moura (2012), que aborda a evolução da sociedade para um patamar demasiadamente individualista, o que acabaria por gerar crises éticas e morais e, por derradeiro, conduzir à corrupção. Coaduna dessa visão Batista (2010), que acrescenta o poder como potencial elemento de manifestação de posturas indesejáveis.




    Essa correlação da ética e da moral com o ordenamento jurídico permite uma visão concreta e ao mesmo tempo profunda da origem dos problemas de corrupção. Nota-se que as fontes da moral são também aquelas demandas de uma sociedade sob o regime de um Estado Democrático de Direito, cuja preservação depende da força moral, também esta como fundamento para combate à corrupção (MOURA, 2012).




    Com efeito, a moral (ou falsa moral) seria traduzida na forma de costumes polidos e práticas aparentes com finalidade clara de mascarar um ambiente generalizado de práticas imorais e corruptas. Assim, esta suposta ‘moral’ teria como escopo de esconder aquilo que, na verdade, traduz-se em um ambiente de cultura corrupta, cuja concepção remete ao que Ribeiro (2017) correlaciona com a incidência de corrupção endêmica, resultante do abandono sistemático de valores fundamentais e da busca pelo bem comum.




    A forma de corrupção que Ribeiro (2017) aponta como endêmica – Rocha (2018) trata como difusa – igualmente considera essencial sua análise sob a perspectiva dos valores, ou seja, dos paradigmas e das condutas morais que a sociedade entenda por aceitáveis e recomendáveis. Neste sentido, sobre as diferenças entre ética e moral, “[...] é ser a moralidade o domínio do ajustamento da conduta de cada sujeito a padrões de comportamento aceitos e valorizados pela sociedade, enquanto o domínio da ética seria a justificação desses padrões” (ROCHA, 2018, p. 36).




    “A moral é um ato social. Verifica-se somente na sociedade, em correspondência com necessidades sociais e cumprindo uma função social” (SÁNCHEZ VÁZQUEZ, 2018, p. 83). É dizer: é da adequação ao contexto social – independente dos valores predominantes, se positivos ou negativos – e da sua taxatividade que se extrai o comportamento moral.




    Para concluir as considerações deste capítulo e fixar um juízo básico a esse respeito, deve-se citar a conclusão de Sánchez Vázquez (2018, p. 84) sobre a definição do que seria, afinal, a moral:




    A moral é um sistema de normas, princípios e valores, segundo o qual são regulamentadas as relações mútuas entre os indivíduos ou entre estes e a comunidade, de tal maneira que estas normas, dotadas de um caráter histórico e social, sejam acatadas livre e conscientemente, por uma convicção íntima, e não de uma maneira mecânica, externa ou impessoal.




    Portanto, verificam-se fatores de contextualização, de valores de uma determinada sociedade e, sobretudo, de voluntariedade, de convencimento íntimo. De seu turno, o caráter histórico e social da moral também é observado por Comparato (2006, p. 25), ao afirmar que “de modo geral, as sociedades sempre seguem certos modelos de vida, situados no passado ou voltados para o futuro”, sendo este “modelo de vida” o parâmetro, em última análise, de observação da moral de uma sociedade, reiterando-se o fator da contextualização, também observado por Schwartsman (2020), além das variações temporais e espaciais dos preceitos morais.




    1.3 CORRUPÇÃO




    A abordagem proposta por esta obra sobre o tema da corrupção pretende não se ater a áreas específicas do direito (administrativo, penal), tanto que uma das temáticas é o estudo da ética pública como vetor interpretativo de tal fenômeno. Para tanto, segue-se a linha de entendimento de Moura (2012), para quem determinado ato só ganha contornos de práticas corruptivas quando praticado em regimes democráticos e no âmbito público.




    É importante proceder desde logo a este recorte temático voltado ao setor público porque há uma tendência atual à análise da corrupção sob a ótica do ‘compliance’, cujo parâmetro é principalmente sob o viés das relações privadas, com objetivo de adoção de atitudes e normativas voltadas para a observância de preceitos éticos conforme a categoria (CAVALIERI, 2020). Sem desconsiderar estes estudos, a pesquisa se desenvolve sob a premissa do interesse público, no âmbito da gestão da coisa pública, como propõe Rocha (2018), inclusive admitindo-se que o ‘compliance’ ganha cada vez mais espaço nesta seara.




    Outra premissa da pesquisa a ser desde logo enfatizada e que se coaduna com o primeiro parágrafo deste subtítulo, acima, é enfrentar a corrupção como o fenômeno multidisciplinar que é, porque inegavelmente pode ser observada sob diversos ângulos: político, social, jurídico, administrativo, econômico, cultural e filosófico, nos moldes do que destacam Ramina (2003) e Rocha (2011). Esta consideração também leva em conta os métodos e tradições de estudo da corrupção, cujo roteiro é traçado por Ribeiro (2017).




    Tudo isso para deixar claro que, objetivamente, a abordagem será de cunho jurídico, porém sem vinculação a códigos ou normas positivadas, e tampouco haverá apego a um determinado ramo da ciência jurídica. Isto, pois a própria concepção de enfrentamento à corrupção no âmbito internacional ou regional já pressupõe o estudo a partir da teoria do Direito da Integração, fora dos conceitos tradicionais de soberania dos Estados, como bem ensinam Mata Diz e Mourão (2018).




    1.3.1 CONCEITO E GENERALIDADES




    Para que se possa analisar ferramentas, normativas e práticas de combate à corrupção no âmbito do Mercosul – objetivo principal desta pesquisa – é de suma importância a fixação conceito norteador desse fenômeno, dada a supramencionada variedade de abordagens e, por conseguinte, da multiplicidade de definições existentes.
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